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O circo da economia
Em sua resposta ao senador Cidinho Campos (PR-MT), que acusou-a

de ter interrompido obras do Minha Casa, Minha Vida em Mato
Grosso no ano passado, Dilma Rousseff esclareceu em seu depoi-

mento de segunda que, mesmo com o ajuste, iniciou em 2015 a terceira fase
do programa, ampliando a linha de financiamento voltada para entidades.
“Quem interrompeu a faixa 1 do programa, que é voltada para os mais po-
bres, foi o governo interino.”

Conforme destacado pela pre-
sidente eleita, o governo Temer
também elevou o teto de finan-
ciamento de imóveis na linha que
ela apelidou de “Minha Casa, Mi-
nha Mansão”. “Ou gastei a mais
ou gastei a menos. O que não dá é
para ser acusada das duas coisas”,
a c re s c e n t o u .

A discussão no Senado certa-
mente foi rica em diagnósticos
contraditórios sobre a grave crise
econômica que acomete o País.
Dentro do conjunto da obra que
serviu de pretexto para colocar
nossa democracia no banco dos
réus, coube de tudo.

Não surpreende que a economia
e suas verdades nada absolutas te-
nham desempenhado, mais uma
vez, um protagonismo forçado. É
difícil conceber, por exemplo, al-
guma relevância na atribuição de
crime de responsabilidade à presi-
dente eleita a um dos gráficos
apresentados em plenário pelo se-
nador Ronaldo Caiado (DEM-
GO), que mostrou a aceleração da
inflação para 10,67% em 2015.

Se fosse assim, os efeitos do fim
do câmbio fixo em 1999 seriam
considerados crime hediondo.
Até mesmo no circo do impeach-
ment, atribuir algum papel na ex-
plicação da crise ao total de R$ 1,8
bilhão em créditos suplementa-
res que, como esclareceu pacien-
temente o ex-ministro Nelson
Barbosa em seu depoimento aos
senadores, em nada elevaram o
total de despesas do governo, exi-
ge malabarismos improváveis.

Diante de acusações tão diver-
sas e abrangentes, tivemos de ob-
servar também os gráficos de Dil-
ma, que, apesar de um mea-culpa
mais geral sobre eventuais erros
na condução da política econômi-
ca em seu discurso inicial, não
abriu mão de ensinar aos mais
novos interessados na economia
do País o momento da reversão
do superciclo das commodities e
da alta do dólar nas economias

e m e rg e n t e s.
Não que esses temas não sejam

de extrema importância. O País
certamente se beneficiaria do
maior engajamento e da plurali-
dade de visões de membros do
Executivo e do Legislativo na
promoção de debates amplos so-
bre as causas e soluções para a
crise que ainda nos assola.

O que vimos, no entanto, foi a

economia sendo utilizada livre-
mente para diluir a farsa que envol-
veu o processo de impeachment da
presidente Dilma Rousseff.

Mas enganam-se os que pen-
sam que um impeachment fun-
dado em casuísmos jurídicos
—pelo uso de instrumentos de
política econômica que nunca fo-
ram crime e logo deixarão de ser-
- irá resolver nossos problemas.

O IBGE divulgou nesta terça
que o PIB brasileiro continua

caindo ao mesmo ritmo de 2015,
frustrando as expectativas de
uma retomada já próxima.

Não existe a tal fadinha da con-
fiança e, mesmo se existisse, ela
não ficaria muito encantada com
o circo de horrores e a inseguran-
ça institucional a que assistimos
nos últimos meses.

O teatro também não deve en-
ganar os investidores estrangei-

ros, que não costumam hesitar
em distinguir o que classificam
como repúblicas de bananas do
que reputam como países mais
sérios. Infelizmente, enquanto
não houver uma agenda de cres-
cimento, permaneceremos bem
no fundo do tal poço.

Engana-se quem pensa que um impeachment
fundado em casuísmos jurídicos irá resolver

nossos problemas
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União quer
agilizar ferrovia
Rio -Vitória
Espírito Santo e Rio de
Janeiro já avançaram
nos estudos do projeto
de 572 quilômetros da
ferrovia, pois governo
vê potencial econômico

B R AS Í L I A

O governo Temer está bus-
cando meios para colocar
de pé o projeto para conec-

tar, via trilhos, os principais portos
do Rio de Janeiro e Espírito Santo.

Os estados já avançaram nos es-
tudos do projeto de 572 quilôme-
tros da ferrovia Rio-Vitória. Como
o Executivo só vê sua viabilidade
econômica se houver interesse das
ferrovias concedidas que já che-
gam nos estados — a MRS e  a Fer-
rovia Centro-Atlântica (FCA) —,
está sendo avaliada a possibilidade
de renovar essas concessões, con-
dicionando-as à construção da li-
gação Rio-Vitória.

Sem isso, o projeto só seria viável
com aportes da União, o que não é
uma alternativa no cenário fiscal
atual. “Nós vamos levar isso adian-
te porque aquela região tem tudo
para explodir. Tão logo eles termi-
nem esse projeto, a gente tem de
fazer essa discussão conjunta”,
disse o ministro dos Transportes,
Maurício Quintella.

O governo sabe que instalar tri-
lhos no País não é uma iniciativa

trivial por dois motivos: exigência
de investimento pesado até come-
çar a oferecer retorno e variação de
receita, conforme os humores da
economia nacional e internacional,
uma vez que a maior parte dos ati-
vos que passarão pelas ferrovias vai
para portos e, dali, para o mundo.

Os técnicos envolvidos nas dis-
cussões estão costurando refor-
mas e mudanças pontuais para
tentar destravar esses projetos.

Para 2017, estão previstos os lei-
lões de trecho da Norte-Sul e da
Ferrogrão, que liga o interior do
Mato Grosso a hidrovias no Pará.

Para conseguir leiloar 1.750 qui-
lômetros da Ferrovia Norte-Sul
(FNS), em parte pronta e em outra
ainda por construir, o governo vai
renegociar o contrato de pelo me-
nos quatro ferrovias já concedidas
às quais a futura concessão se liga.

Isso porque o trecho a ser con-
cedido, de Palmas (TO) a Estrela
D'Oeste (SP), com possibilidades
de expansão, só fará sentido se a
carga puder saltar para outros tri-
lhos, que se conectam a portos.

Até o próximo mês, a Agência
Nacional de Transportes Terres-
tres (ANTT) pretende concluir
um estudo de demanda da Ferro-
via Norte-Sul.

Depois disso, até o fim deste ano a
meta é renegociar com as quatro
outras ferrovias, para incluir o cha-
mado “direito de passagem” n os
contratos, prevendo que a carga que
passar pela Norte-Sul poderá mi-
grar também para os outros trilhos.
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FERROVIA: governo está avaliando a possibilidade de renovar concessões

Câmara conclui votação sobre dívidas de estados
A Câmara dos Deputados con-

cluiu na última terça a votação do
projeto de renegociação das dívidas
dos estados com a União. A maioria
dos deputados rejeitou três desta-

ques apresentados na sessão.
O texto-base do projeto que alon-

ga o prazo para quitação dos débitos
estaduais para até 20 anos já pas-
sou pela Casa, no início deste mês, e

está sendo analisado pelo Senado.
No destaque mais polêmico, par-

lamentares argumentavam que a
proposta atendia mais às unidades
da federação de Sul e Sudeste.
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